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 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 9139/2012

Processo: 2421/12.7TJLSB — Insolvência
de pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 12594203
Insolvente: Dina Teresa Caiado Carreira e outro(s).
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s).
No Juízos Cíveis de Lisboa (1.º A 5.º), 5.º Juízo Cível de Lisboa, 

no dia 13 -04 -2012, às 18h00, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Dina Teresa Caiado Carreira, estado civil: Casado (regime: Casado), 
nascido(a) em 02 -09 -1975natural de Portugal, concelho de Sátão, fre-
guesia de Ferreira de Aves [Sátão], NIF — 212824813, BI — 11150029, 
Endereço: Rua da Costa, N.º 23, 1.º Dt.º, 1350 -108 Lisboa

Paulo Nuno Soares Lopes, estado civil: Casado (regime: Casado), 
NIF — 218153490, BI — 10896305, Endereço: Rua da Costa, N.º 23, 
1.º Dt.º, 1350 -108 Lisboa

com domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respetivo domicílio.
Carlos Cintra Torres, Endereço: Av.ª General Norton de Matos, 59 -A, 

1.º D, Miraflores, 1495 -148 Algés
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 06 -06 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -4 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Tomás Gonçalves Ferreira 
Barahona Núncio. — O Oficial de Justiça, Dina Silva.

305987151 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9140/2012

Processo n.º 540/12.9TYLSB — Insolvência
de pessoa coletiva (Apresentação)

Referencia: 2130072
Insolvente: Edialmada — Construções Severino Guerreiro Filhos L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

29 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Edialmada — Construções Severino Guer-
reiro Filhos L.da, NIF 501304940, Endereço: Praceta D. Francisco 
Xavier de Noronha N.º 6 -A, 2800 -093 Almada com sede na morada 
indicada. São administradores do devedor: Jovino António da Silva 
Guerreiro, com endereço: Praceta Joaquim Esquivel n.º 3, Vale Bem, 
2820 -000 Charneca da Caparica e Maria Luísa Martins de Assunção 
TeodoroGuerreiro, com endereço: Praceta Joaquim Esquivel, n.º 3, Vale 
Bem, 2820 -000 Charneca da Caparica a quem é fixado domicílio na 
morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa 
adiante identificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Arnaldo 
Tempero Pereira, Endereço: Rua Engenheiro Duarte Pacheco, n.º 13, 
2.º Direito, 2500 -198 Caldas da Rainha.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 04 -06 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte. É obrigatória 
a constituição de mandatário judicial.

10 de abril de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Cos-
teira. — O Oficial de Justiça, Paulo Gomes.

305963994 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9141/2012

Processo n.º 598/11.8TYLSB — Insolvência de pessoa coletiva 
(Apresentação) — N/Referência: 2130906

Insolvente: Guerreiro Lopes, L.da, Sociedade Comercial Por Quotas 
de Responsabilidade Limitada

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Guerreiro Lopes, L.da, Sociedade Comercial Por Quotas de Respon-

sabilidade Limitada, NIF 500884617, Endereço: Av. de Moçambique, 
4 A, Oeiras, 2780 -000 Oeiras.
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Sol(a). A. Santos Martins, Endereço: Avenida Minas Gerais, 13, 2.º C, 
Oeiras, 2780 -025 Oeiras.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento:
O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 

termos como incidente limitado;
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE;

Cessam as atribuições do Sr. Administrador de Insolvência, exceto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência;

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição;

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos;

A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais.
9 -4 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.
305964074 

 Anúncio n.º 9142/2012

Processo: 472/11.8TYLSB — Insolvência
de pessoa coletiva (Requerida)

Requerente: BARBOT — Indústria de Tintas, S. A., e outro.
Insolvente: COOPLISBOA — União Cooperativas de Consu-

mo, U. C. R. L.

A Dr.ª Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo 
do Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: COOPLISBOA — União Cooperativas de Consu-
mo, U. C. R. L., NIF 501512004 e com sede em Estrada da Salgueirinha, 
Edifício COOPLISBOA, 2955 -015 Pinhal Novo.

Administrador de Insolvência: Dr. Rui Manuel Gonçalves Guer-
reiro Murta, com endereço em Av. 5 de Outubro, n.º 19, 1.º Dtº, 
2900 -311 Setúbal.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra identificado, foi designado o dia 11 -05 -2012, pelas 13:30 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores para discus-
são e aprovação do Plano de Insolvência apresentado pela devedora 
COOPLISBOA — União Cooperativas de Consumo, U. C. R. L., cons-
tante de fls. 673 a 620 dos autos.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência e 
eventuais pareceres emitidos sob o mesmo, se encontram à disposição 
dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

10  de abril de 2012. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

305965727 

 Anúncio n.º 9143/2012

Processo: 431/12.3TYLSB — Insolvência
de pessoa coletiva (Apresentação)

N/Referência: 2135812
Insolvente: Bomarena, L.da

A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 
de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

27 -03 -2012, pelas 12.00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Bomarena, L.da, NIF 506857832 e com sede 

em Praceta dos Caldeireiros, Lote 81, Foros da Catrapona, 2840 -587 
Aldeia de Paio Pires.

São administradores do devedor: Bonifácio dos Santos Matos, com 
endereço em Rua António Amaro Monteiro, n.º 10, 1.º Dtº, Vila Chã, 
2835 -744 Santo António da Charneca, Fernando Miguel Marques dos 
Santos, com endereço em Rua dos Fragateiros, n.º 6, 2860 -643 Sarilhos 
Pequenos, e José António Augusto Bastos, com endereço em Bairro 
Novo, Lote 70, 2.º Dtº, Palhais, 2835 -610 Santo António da Charneca,.
a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr. Nuno Miguel Nas-
cimento Lemos, com endereço em Rua Dr. Rafael Duque, n.º 23 - D, 
1500 -249 Lisboa.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas diretamente ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda o prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 23/05/2012, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(artigo 9.º, n.º 1 do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
17 -4 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Assunção. — O Ofi-

cial de Justiça, Abel Anjos Galego.
305987979 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9144/2012

Processo n.º 150/12.0TYLSB — Insolvência
de pessoa coletiva (Requerida)

Referência: 2134101
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

26 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Fashiontrack Unipessoal, L.da, NIF 508937728, Endereço: Rua Nova 
da Trindade, N.º 4, 1200 -302 Lisboa com sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
Yohann Moise Peres, Endereço: Rua Pedro Alvares Cabral, Lote 16, 

2.º D, S. Domingos de Rana, 2785 -394 Parede a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio:

José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, Endereço: Rua da Con-
ceição, 107, 3.º Andar, Lisboa, 1100 -153 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.




